
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA ITUIIICIPAL DE DUAS ESTRADAS

AVISO DE CITÀ}íAMENTO PÚBIICO PÀRA CONERATÀÇÃO DIRETA
DrsPElrsÀ N" 00017,/2025

A Prêfeitura Municipal de Duas Estradas - PB, atravós da prefei-ta do Município deDuas Estradas - PB, no uso das suas atribuições e com fundamento na Lei no74.L33/202L, art. 15, 53o e no Decreto Municipal no 16/2023, art. 14, convoca asemprêsas interessadas em fornecer o seguinte oBiIETo poR MEIo DE DIspENsÀ DEtrcITÀÇÃo EM RÀzÀo Do r/À!oR: AguisiÇão de peÇas e execuÇão de serviços de
manutenção destinados aos veiculos l-eves e utilitários da frota oficial do
Município de Duas Estradas - pB,
PRÀZO DE ENTREGA DÀS PROPOSÍÀS: 09,/04 /2025.
EltÍarL PÀRA Et{\rro DÀs PRoposrÀs: prefeituradeduasestradas.pb@gmail.com.
O termo de referência e demais informações podem ser baixados diretamente no link
disponibilizado logo abaixo desta publi-cação.

Duas Estradas - PB, 04 de Abril de 2025.
MYLLENA NAYABÀ LEANDRO NUNES

PREEEITA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS _ PB

CHÀMAME}ITO P{TBLICO

PREÀMBI'LO

O I{ITNICÍPIO DE DUÀS EgfRiADAS/ inscrito no CNPJ sob o n" OB.lB'7.A72/0001-10, através
da PREFEITÀ MITNICIPÀL, torna público que fará contrataÇão mediante o procedimento
de DISPENSA DE LfCITAÇÃO, com fundamento no art.15, incíso 1I, da Lei no
t4 .L33 / 202L etivando a contrat do eto adiantê descrito:

1. .]USTIFICÀTTVA E FT'NDÀ!@NTÀçÀO:
1.1. O Municipio de Duas Estradas * PB, pessoa juridica de direito púb1ico
interno, tendo por finafidade exercer a representaÇão do Poder Executivo Munici-pal
e exercer outras atr:ibuiçÕes especialmente designadas na Lei Orgânica do Município.
1.2. O Município de Duas Estradas - PB necessita da execuÇão dos serviços
descritos no cbjeto para a manutenÇão de suas atividades referentes à mânutenÇão
dos veícul-os do Município.

L

)B,IETO: Aquisição de peÇas e execuÇão de serviços de manutenÇão destinados aos
veículos leves e utilitários da frota oficj-al do Municipio de Duas Estradas - PB.

RECEBIMENTO DÀS PROPOSTÀS À:rÉ: 09,/04/2A25 às 17:OO horas - HORÁRTO DE BRÀSÍLIA

E-!ÍÀIL PÀR.A ENCÀMINIIÀIIíENTO DÀS PROPOSTÀ§:

Responsável (a): eêntral de Contratações
t'ftrnicipais (CCr.í) foatato

: (83) 99158-0654

LEGISLÀçÃo ÀPLICÁVEL: Lei Federal no. 14.L33/2021, Decreto Munici-pal no '76r de 14 de
marÇo de 2423.

Oficial ou poderá sêr solicitado atrawás do e-mail de recebimento
,vêas noê §êus atrêxos êncontram-seADICIOI{IÀIS: O

REFEF.ENCIÀ DE TEMPO: Para todas as TEf
Brasil-ia e contados em dias úteis.

as de tempo será obsêrvado o horário de

ffiA§iRAOaS cuja Prefeita Muni-cipal é a autoridade
solicitante e a ordenadora de despesas, utilizando recursos orÇamentários do
referido órgão para fazer face às despesas da contratação.
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ESTÀDO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS

1.3. Assim, o Municipio necessita da
serviços essenciais para a manutenção de
t.4. O processo dê contrataÇão sê dará
15, II, da Lei Eederal no 14.133, de 0l-
Municipal no 16, de 14 de março d,e 2023,

2. DESCRIÇÃO DETÀLHADÀ DO OBJETO:
2'1. Aquisição de peÇas e execução de servj-ços de manutenÇão destinados aosveicul-os leves e utilitários da frota oficial- do Municiplo de Duas Estradas - pB.

3. oBRrcÀÇõrs oa col{fRiÀTÀDÀ:
a) - Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de ativi-dade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b) - Responsabili-zar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à 1egÍslação
fiscal, civil, tributária e trabafhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedorês ou terceiros
em razão da execuÇão do objeto contratado;
c) - Manter preposto capacitado e idôneo, acej-to pelo Contratante, quando da
execuÇão do contrato, que o represente Íntegralmente em todos os seus atos;
d) - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes
e esclarecimentos soli-citados;
e) - Será responsável pelos danos causados dj-retamente ao Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuÇão do contrato, não exclulndo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
f) - Não ceder, transferi-r ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento ê a devida autorizaÇâo expressa do Contratante;
S) - Manter, durantê a vigência do contrato, em compatibilidade com as obri-gações
assumidas, todas as condiÇôes de habj-Iitação e qualificação exigidas no respectivo
processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado;
h) Efetuar a execuÇão dos serviços em perfeítas condições, conforme especificaçôes,
prazo e l-oca} constantes no Têrmo de Referência e seus anexos;
Í) Não será admitida a subcontrataÇão do ob3eto licitatório;
j) - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substj-tuj-r, a suas expensas, no
totaL ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execuÇão ou de materiais nel-a empregados.

ê. DAS OBRTGAÇôES DÀ COMIRiÀTÀNTE:
a) - Efetuar o pagamento relativo a execuÇão dos serviços efetivamente realizados,
de acordo com as respectivas cfáusulas do contrato;
b) - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos
serviços contratados;
c) - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade dos serviÇos, exêrcendo a mais ampla e compfeta fiscalizaÇão, o que não
exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d) - Deslgnar representantes com atribuj-ções de Gestor e Fiscal deste contrato, nos
termos da norma vÍgente, especj-al-mente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivanLente, permitiCa a contratação de terceiros para assistência e subsídio
de informações pertinêntes a essas atribuições.

5. DÀ GIESTÁO E FISCÀI,IZÀÇÀO DA EXECUÇÃO DO COI{TRÀTO:
5.1. À Geetão do instru:nento conLratuaf será de competência do Gestor do Contrato
deslgnado.
5.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o refatório mensaf resultante da prestaçâo dos serviÇos;
b) Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros
inerentes à execuÇão contratual- no intuito de que haja seu desdobramento de forma
raa,,-l rr.

c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regul.aridades fiscais (Federa.L, Estadual- e Municipal) e

trabal-hista da contratada;

contrataÇão desse serviço por se tratar de
suas atividades.
por Dispensa dê Licitaçâo, com base no art.
de abril de 202t e pelo art. 14 do Decreto
EM RAZÃO DO VALOR.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA ilUUTCTPAL DE DT'AS ESTRÂDAS

e) Manlfestar-se sobre quaisquer solicitaçôes da contratadar êr1 especialaquelas pertinentes a valores do contrato e prazos, submetend.o-os à autoridadecompêtente;
0 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com basenas anotaçôes da fiscalização cont.ratual, a abertura de processo administrativopara aplicaÇão de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato;g) Administrar o processo de aplicaçâo de penalidades regulamentares no editaldo processo licitatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximldade do encêrramento da vigência contratual, consultar, emtempo hábi1, sobre o interesse da renovação e, em havendo, promover a respectivaprorrogação;
i) executar Justificativa Técnj-ca e Estudo de Compatibilidade do preço quêensejarão os ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) fnformar à área reguisitante, em prazo hábi1, quando prever ou verificarnecessidade de rnodo promover acréscimos, supressões e,/ou outras alteraÇões noobjeto do contrato.
5.3. À fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes docontrato, nos termos do artigo 117 da Lei no t4.L33/27, será de competêncj-a doFiscal do Contrato designado.
5.4. Compête, ainda, ao fiscal desi-gnado o cumprimento das seguintes obrigações:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamêntares do serviço e ascláusulas constantes no instrumento contratual pactuadoi
b) Acompanhar e fiscalizar as condlçôes de execução do contrato de modo a
fomentar seu cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrêncías qualitativas e/ou quantitativas, informando
ao Gestor do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias guê necessj-tem de ajustes
no pacto para tomada de providências, quando o objeto não for cumprido ou não
suprir a necessidade tendo como diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre
possivei-s inconsistências ;
e) Avaliar os resultados/objetos entregues;
0 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestaÇão dos serviços (quantidade,
modalidade de recebj-mento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informações
que se fizerem necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, defini-das
nos dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos princípios e
preceitos consubstanciados na Lei n" 14.L33/2L e suas alterações;
h) Receber e examinar as crlticas, sugestões e rêc1amaÇÕes dos usuários;
i) nelatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de
fiscal-ização. levando ao conhecj-mento do poder púb1ico as irregularidades de que
tenham conhecimento referentes ao serviço prestado;
j) Intervi.r na prestaÇão do serviço, nos casos e condições prevlstos em leii
k) Zelar pela boa quali-dade do serviço, recêbêr, apurar e solucj-onar queixas e
reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das
providências tomadasi e
l) acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados,
control-ados e fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados,
visando identificar e antecipar necessidades de investimentos para expansão.
5.5 DA FISCALIZAÇÃO N OO RECEBIMENTO DÔ OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o
exigido, e em caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correções
imediatamentei e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detal-hado que comprovê o
atendimento do contrato.
5.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, ê, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabi-lidade da Administ.raÇão ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 120 da Lei n" l-4.133, de 2021.

\rAÍ.oR ESIMADO DÀ COtr,TtdàTÀÇÃO:
. R$ 56.666,00 (cinguenta e seis mil e eeiscentos ê Eêssenta e geig 
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ESTAIX) DA PARAÍBA
PREFEITURA I{'T{ICTPÀL DE DT'AS ESTRADAS

6.2. A estlmati-va do valor a ser contratado inclui os serviÇos de mão de obra ematêri-ais necessários para a execuÇão d.os serviços.
6.3. O vafor estimado foi obtj-do medlante a média das cotaÇÕes de preÇos de mercado
apresentados pelas empresas relacj-onadas no mapa de preÇo.
6.4. O valor a ser proposto deverá conter a composição dos custos dos servi-ços,
conforme modelo de apresentação da proposta eomerciaL - Anexo II deste Edital de
Chamamento Público.
6.5. Nos preÇos acima menci-onados estão incfuidas todas as despesas com impostos,
obrlgaçôes trabalhlstas, encargos sociais e demais tributos Sue incidam sobre os
serviços a serem contratados.

? . col[DrÇõES DE PAGAT4ENTO:
7.1- o pagamento será efetuado rra Tesouraria do Contratante, mediante processo
regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.
1.2- A not.a fi-scal somente será aceita se nela estiver discriminado detalhadamente
o objeto do serviço prestado no perÍodo, devendo ainda êstar acompanhada dos
segui-ntes documentos: certidão neqativa de Débitos Trabal-histas (CNDT); certificado
de reg'ularidade de EGTS-CRF; certldão negativa de tributos municipais, estaduais e
federais.

8. DOTÀÇÃO ORÇÀI@NTÁRrÀ:
8.1. Os rêcursos para a realização deste serviço
doLação orçamentária:
Recursos próprios do Município de Duas Estradas:
09.00 - 26.182.1002.2039 - 500 - 3.3.90.30.01;
09. 00 - 26.182.1002. 2039 - 500 - 3.3. 90.39.01.

estão previstos nâ seguinte

9. VICÊNCIÀ:
9.1. O contrato terá viqência de 0B (oito) meses, contado a partir da
assinatura.
9.2. O empenho de dotaÇões orçamentárias suplementarês até o limite
corriqj-do não caracteriza alteração do mesmo, podendo ser registrado
apostifa, dispensando a celebração de aditâmento.

data de sua

do seu valor
por simples

10. DO REAJUSTE DO PREÇO:
10.1. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 72 (doze) meses, a
partir da data da assinatura do contrato.
10.2. A Contratada deverá pleitear o reajustê até a data da prorrogaÇâo de prazo
seguinte, sob pena de configuraÇão de preclusão lógica.
10.3. Para o reajuste será aplicado o Índlce Nacional de Preços ao Consumldor Amplo
- IPCA, fornecido pefo IBGE.
10.4. O reajuste do preÇo deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal
complementar. Enquanto não divulgado o indÍce correspondente do mês em que os
serviços forem executados, o reajuste será calculado de acordo com o último indice
conhecido, cabendo a correÇão de cá1culo quando publicado o índice definitivo.

11 . DO ACúSCn'ÍO OU SUPRESSÃO:
11.1. No interesse da Administração do Municipio, o valor inicial atualizado da
contrataÇão poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25e" (vinte e cinco
por cento), com fundamento no art. 125 da Lei 14.L33/2L.
77.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os
acréscimos ou supressÕes que se fizerem nêcessárias.
11.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o fimite estabefecido nesta
condição, exceto as supressÕes resultantes de acordo entre as partes.

12. DA APRESENTÀçÃO DOS DOCt'MEIITOS DE HÀBITITÀÇÃO:
12.1 Habilitação Juridica
a) Registrc comerciaf, no caso de empresa individual.
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, ê no caso de sociedades por
aÇões, acompanhadc de documentos de eleição de seus administradores.
c) Decreto de autorizaÇão, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais, e ato de reg:istro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
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PREFEITURA IIU]IICIPAL DE ÍX'AS ESTRADAS

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada deprova de diretoria em exercicio-
e) O contrato social e suas alteraçÕes, guando possível, deverão constar a
denominação social e identificação do (s) râmo (s) de atividade (s) da empresa, oqual deverá ser compatíve1 com o objeto licitado.
f) Os proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o
aprêsente iuntamente com a última ata que elegeu sua diretoria ou administradores.
L2.2. Regllaridade Fiscal
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional dê Pessoas .Iuridicas no Ministério
da Eazenda (CNPJ).
b) Quando for o caso:
b'1) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo ao domicí1io
ou sede do proponente, pertinentê ao ramo de atividade e compativel com o objeto da
presente dispensa de licitação * (no caso de empresas dos setores do comércio,
indústria e serviços de transporte intermunicipal e interestadual).
b.2) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao
domicilj-o ou sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e compativel com o
objeto da presente dispensa de ticitação ou Alvará de Licença para Localização e
Funcionamento. * (no caso de empresas com atividade de prestação de servj-ços) .

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pederal, mediante apresentação
de Certi-dão Negativa de Débito das Contribuições Federais, expedido pela Secretaria
da Recei-ta E'ederal, da sede do proponentê, ou outra equivalente, nâ forma da Lei.
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentaÇão
de Certidão de Regularidade Eiscal, expêdida pela Secretaria de Estado da Eazenda,
da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei.
e) Prova de regularidade para com a Eazenda Municipal, mediante apresentaÇão
de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Sêcrêtaria Municipal da Fazenda, do
domicil-io ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei.
f) Prova de regularidade relati-va à Seguridade Social (INSS) ou ao Fundo de
Garantia por Tempo de SêrviÇo (E'GTS), mêdiante apreserltaÇão de Certidão Negativa de
Débito, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais.
S) Prova de regul.aridade perante a ,Justiça do Trabalho (CNDT - Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas- Lei no 12.440/201L) .

12. 3 Qualificação Econômj-co-Financeira
a) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial e
extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede do proponente.

13. DÀ QUÀLIEICÀçÃO rÉCtrrCe:
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnlca,
fornecido por pessoa jurídica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando
ter realizado atividade compativel e pertinênte ao objeto da presente dispensa de
licj-tação ou notas fiscais/empenho quê comprovem os serviÇos,/fornecimento de
atividade compativel ê pertinente ao objeto da presente dispensa de licitaÇão.
L3.2 Cópia xerográfica do DUT - Documento Único de Transferência - do veiculo
dentro do prazo de vigência. Obs.: o DUTI deverá está em nome do licitante. Em

casos deste (DUT) está ainda em nome de terceiros, deverá apresentar também
fotocópia da AUToRIZÀÇÃO PARA TRANSEERENCIA DE PROPRIEDADE DE VEICULO (ATPV)

devidamente preenchido (com assinaturas de vendedor e comprador)com reconhecimento
de firma ou, guando se tratar de SUBLOCAÇÃO,/TERCEIRIZAÇÃO, apresentar CoNTRÀTO DE

suBlocAÇÃo/sBssÃo DE uso coM RECONHECIMENTO DE FrRMA e DOCUMENTO COM FOTO DO

PRoPRIETÁRIo que sublocou.
13.3 Cópia xerográfica da CNH do motorj-sta com a Categorj-a Especifica e vigente e

sendo motorista terceirizado apresentar cópia autênticada do contrato de
terceirização. Exigência para o item que exige condutor por conta do locatário.

14. DÀS DISPOSIÇõES FTNÀIS:
14.1- É vedada a subcontratação parcial ou total, do objeto contratado, não podendo
a contratada transferir a outrem a sua execução.
1,4.2 Os casos omissos serão resolvidos pelo contratante à J.uz das disposiÇões
constantes na Lei de n. o 1,4.1.33/2L, dos principios do direito público ê,
subsidiariamente, com base em outras normas jurídicas que sirvam ao suprimento de

eventuais lacunas.
14.3 As comunicaçÕes entre as partes serão feitas exclusivamente
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA I/II'TIICIPAL DE DUAS ESTRADAS

entrêglles sob protocolo ou com recibo de entregia.
14.4 Fica eleito o Foro do Município de Guarabira - PB como único competente para
conhecj-mento e dêcisão de quai-squêr questões oriundas do presente Termo de
Referência.

Duas Estradas - PB, 09 de Abril de 2025.

ANEXOS AO EDITAL DE CHAMAMENTO

Anexo f - Especificações
Anexo II - Modelo da Proposta
Anexo IIl - Minuta do Contrato
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURÂ IT'NICIPAL DE DI'AS ESTRADAS

ÀlrExo r - EsPECrFrcÀÇõEs

DTSPENSÀ N' 00017/2025

1.0. DO OB,JEIO
1.1. Constitui objeto deste Processo de Dispensa de Licitação: Aquisição de peças e
execução de serviços de manutençâo destinados aos veiculos leves e utilitários dafrota oficial do Município de Duas Estradas - pB.

2.0. .,USTIFICÀTI\TA
2-7. considerando as necessi-d.ades do oRC, tem o presente têrmo a
definir, técnica e adequadamentê, os procedimentos necessários para
contrataÇão em te1a. As caracteristicas e especificações do objeto
são:

finalidade de
viabilizar a
ora licitado

3.0. OBRTGAçõES OO CONTRÀEÀDO
3,1. Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relaclonada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
3.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrj-gaçÕes concernentes à legislação
fiscal, civi1, tributárla e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros
em razão da execução do obleto contratado;
3.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
execução do contrato, que o represente integral-mente em todos os seus atos;
3.4. Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante cievendo prestar os informes
e esclarecimentos solici-tados;
3.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
3.6. t{ão ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
lnst4mento, sem o conhecimento e a devida autorizaçáo expressa do Contratante;
3."1. Manter, durante a vigência do contralo, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo
procêsso licitatóri-o, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado;
3.8. Efetuar a execução dos serviços em perfeitas eondiçÕes, conforme
especificaÇões, prazo e }ocal constantes no Termo de Referência e sêus anexos;
3.9. Não será admitida a subcontrataÇão do objeto l-icitatório;
3.10. Reparar, corriqir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorreçÕes resultantes de sua êxecuÇão ou de materiais nefa empregados.
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coD DrscRr!árNAçâo UNID. QUâÀrT. P.I'NITâRIO P. Tc'',:tÀÍ,
1 MAIOR

PERCENTUAL
DE DESCONTO

1 ATÉ O LTMITE
DE RS

26.000, 00

erÉ o lttutrr
DE R$

26.000,00

2 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTTVA HORA
CORRETIVA (VEÍCULOS TIPO UTLTTÁRIOS LEVE)

sERvrÇo lrscÂNicõ Eú GEBÀr,--ÉiÉrR
ELETRÔNICo MOTOR, SUSPENSÃO, STSTEMA
REF'RIGERAÇÃO, AR CONDICIONADO, SERVIÇO
TAPEÇARIA, ESTOTAMENTO, VIDRAÇARIA,
LANTERNAGEMEPINTURA/FUNIIARIA
GERAL, SERVIÇO DE ALINHAMENTO,

153, 33 30. 666, 0

s6. 666, 00

ff#*,

pÁG.

DE PRIMEIRÀ LINHA,
MARCA, PARÀ SEREM UTILIZADOS

MUNICIPAL DE

BALANCEAMENTO, CÀ},IBAGE}í DE RODAS, SERVIÇO
DE BORRÀCHARTA, TROCA DE PNEUS, SERVIÇOS
DE LAVAGEM DE VEÍCULOS, RETITICAÇÃO EM
MOTORES E BOMBAS INJETORAS, E TBÀNSPORTE
SUSPENSO POR GUINCHO E SOCORRO MECÂNICO,
EM VEÍCULOS DO TIPO UTILITÁRTOS, DE

ÀCORDO COM A EROTA MUNICIPAL.
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{.0. DO CRrEÉRIO DE ÀCErTÀBrrrDâDE DE PREÇOS
4.L. Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no Anêxo I -
Têrmo de Referência - Especificações, na coluna código:
4.L.t, Superior ao estimado pelo ORC, o item será desconsiderado; ou
4.1.2. Com indicios que conduzam a uma prêsunÇão relativa de j-nexequibilidade, êm
ta1 situaÇão, não sendo possivel a imediata confirmaçâo, poderá ser dada ao
licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilj-dade, sendo-1he facuftado o
prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços, sob pena de
desconsideração do item.
4.2. Salienta-se que tais ocorrências não descl-assiflcam automaticamente a
proposta, guando for o caso, apenas o item correspondente.
4.3. O val-or estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto da presente dispensa
- Valor de Referência -, que represênta o somatório total dos preços relacionados
na rêspectiva planilha dos serviços a serem executados, referênte ao correspondente
item, está acima indicado.

5.0. IIODEÍ.O DÀ PROPOSTA
5.1. É parte integrante deste Edital de Chamamento Público o modelo de proposta de
preÇos correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio
modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o
instrumento corrvocatório - Ànexo 1I.

6r^^r* /r;-r. {nr>nu- r{g-Su"-r-
s - CCt'l
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ÀNEXO II - !@DEI,o DE PROPOSTÀ

DrsPENgÀ X" 00017/2025

PROPOSTÀ

REF.: DTSPENSÀ No OOOtl/2O2'

OBJETO: Aquisiçáo de peÇas e execução de serviços de manutenção destinados aos
veículos Ieves e utilitários da frota oficial do Município de Duas Estradas - PB.

PROPONENTE:

Prezados Senhores, nos termos do processo de dispensa de licitação em epigrafe,
apresentamos proposta conforme abaj-xo:

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R§

PRAZO: 0B (oi-to) meses.
PAGAMENTO: Após 30 (trinta) dias.
VALÍDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

/de de

Responsáve1

CNPJ

coD. DISCRII{INAçÀO I'NID QUÀNI.
1 FORNECIMENTI) DE PEÇAS GENUÍNAS OU ORIGINAIS DE PRIMEIRÂ

LINHA, INDEPENDENTE DE MARCA, PARÀ SEREM UTILIZADOS NA
MANUTENÇÀO DOS VEÍCULOS LEVES E UTILITÁRIOS, INTEGRANTES
DA EROTÀ DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRÀDAS.

MAIOR PERCENTUAL
DE DESCONTO

1

a SERVIÇO DE MÀNUTENÇÃO
IIPO UTLITÁRIOS LEVE)

PREVENTIVA E CORRETTVA (VEICULOS
- SERVIÇO MECÂNICO EM GERAL,

SISTEMA DEELÉTRICo E ELETRÔNIco, MoToR, SUSPENSÃO,
REFRIGERAÇÃO, AR CONDICIONADO, SERVIçO DE TAPEÇÀRIA,
ESTOFA}4ENTO, VIDRÀÇARIA, LANTERNAGEI4 E PINTURA / TUNII,ÀRIA
EM GERÀL, SERVIÇO DE ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO, CAMBAGEM

DE RODAS, SERVIÇO DE BORRACHARIA, TROCA DE PNEÜS. SERVIÇOS
DE LAVAGEM DE VEÍCULOS, RETIFICAÇÃO EM MOTORES E BOMBAS
IN.fETORÀS, E TRANSPORTE SUSPENSO POR GUINCHO E SOCORRC

MECÂNICo, EM vEÍCUtoS Do TIPO UTILITÁRIOS, DE ACORDO COM A

FROTÀ MUNICIPA],.

HORA
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ârÍExo xII - UImx[ã, DO CO[mã:§o

DrsPE![SÀ §o 00017/2025

coüttBÀro t[a ..../...

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE ST CELEBRÀM A PREFETTURA
MUNICTPAL DE DUÀS ESTRADAS E .......t., PARÀ EXECUÇÃO DE
SERVIÇO CONEORME DISCRIMINADO NESTE TNSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrat.o, de um lado pREFEIÍIRÀ MUNrcrpAI
DE DUÀS ESTRjADÀS - Rua do Comércio, 23 - Centro - Duas Estradas - pB. CNpJ no
08.787 - 012/0001-10, neste ato representada pela Prefeita Myllena Nayara LeandroNunes, Brasil-eíra, Solteir:a, Euncionaria Publica, residente e domiciliada na RuaTiradentes, SN - Centro - Duas Estradas - PB, CPF no 708.736.854-O?, Carteira de
Identidade n" 4.249.712 SSDS-PB, doravante simplesmente CONTRÀTANT, e do outro lado

, CNPJ n" neste ato
representado por residente e domi-ciliado na

doravante
presente

, CPF no Cartei-ra de Identidade no
simpl-êsmente coNTRÀTADo, decidiram as partes contratan1es assinar

contrato, o qual se regerá pelas c1áusulas e condições seguintes:
o

CIáÜSÜÍ,à PRI}ÍEIRjÀ - Dos EUNDÀIr{ENIÔS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n" 00017 /2025, processada nos têrmos
da Lei n" L4.L33/2C21; Decreto Municipal n" 16/2023; e legislação pertinente,
consideradas as alteraÇÕes posteriores das referidas normas, às quais os
contratantes estão su3eitos como também às cláusul-as deste contrato.

CIáUSUÍ,A SEGI,NDA - Do oBiIETo:
O presente contrato tem por objeto: Aquisição de peÇas e execuÇão de serviços de
manutenção destinados aos veiculos -l-eves e utilitários da frota oflcial do
Municipio de Duas Estradas - PB.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes,
processo de Dispensa de Licitação no 00071 /2025 ê instruÇões do Contratante,
docu:nentos êsses que ficam fazendo partes íntegrantes do presente contrato,
independente de transcrição; ê sob o regime de empreitada por preÇo unitário.

crÁusul.A TERCETRA - DO VÀI.OR E pREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço propost.o, é de R$
Representado por: .. . x R$ .. .

CIÁUSULÀ QUÀRTÀ . DO REÀJUSTA}'ENTO EM SETTIDO ESERITO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mêdiante solicitaÇão do Contratado, os
preÇos poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da
variaçâo verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orÇamento
estimado, êxclusivamente parâ as obrigações iniciadas e concfuidas após a
ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primei-ro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou nâo dlvulgação do indi-ce de rêajustamento, o Contratantê
pagará ao Contratado a impcrtância calculada pela última variaÇão conhecida,
liquidando a diferenÇa correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica o Contratado obrigado a aprêsentar mêmória de cálcu1o referente ao
reajustamento dê preÇos do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições fi-nais, o Índice utillzado para reajuste será, obrigatoríamente, o
definitivo.
Caso o índice estabel-ecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substltuição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA ru'Í{ICIPAL DE DUAS ESTRÂDAS

Na ausência de previsão 1ega1 quanto ao índice substi-tuto, as partesindice oficial, para reajustamento do preÇo do va10r remanescente,terao aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiror euando for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data doforneci-mento da documentação comprobatória do fato imprevisivel ou previsivel deconsequência incalculáve1, observadas as disposiçÕes dos Arts. 124 a 136, da Lei
14 .133 / 2t

CIÁUSULA QUT}+TÀ - DÀ DoTÀÇÀo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotaÇão,
Recursos Próprios do Municipio de Duas Estradas:
09.00 - 26.182.1002.2039 - 500 * 3.3.90-30.01;
09.00 - 26.182.L002.2a39 - s00 - 3.3.90.39.01.

constante do orçamento vigente:

eleqrerâo novo
por meio de

CIáUSUÍ.À sE:(IÀ . Do PÂGBMEI{To:
O pagamento será efetuado mediante processo
procedimentos adotados pelo Contratante, bem

regular e em observância às normas e
Arts. 741 a
trinta dias,

como as di-sposições dos
146 da Lei L4.133/21; da seguinte maneira: para ocorrer no prazo de
contados do período de adimplemento.

crÁusrrÀ sÉTrMÀ - Dos pRÀzos E DÀ vrcÊNcrÀ:
Os prazos máximos de írrício de etapas de execução e de conclusão do objeto ora
contratado, QUê admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei
L4.L33/2A2i, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - InÍcio: Imediato;
b - Concl,usão: 0B (oito) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: 0B (oito) meses, considerada da
data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos
Arts. 105 a LL4, da Lei 74.133/21.

cráusür"A orrÀvÀ - DÀs oBRrcAÇõEs Do colÍrRÀTÀtrrE:
a) - Efetuar o pagamento relativo a execuçâo dos serviços efetivamente realizados,
de acordo com as respectivas cláusulas do contrato;
b) - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos
serviços contratadosi
c) - Notificar o Contratadc sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade dos servj-ços, exercendo a maj-s ampla e completa fiscafizaÇão, o que não
exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e l-egais;
d) - Designar representantes com atribuições de Gest.or e Eiscal deste contrato, nos
teraos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio
de informações pertinentes a essas atribuições.

CIÁÜSuI.A NoNÀ - DÀs oBRIGÀÇÔBS pO COICTRAÍÀDO:
a) - Executar devidamente os serviços descrj-tos no objeto supracitado, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipuladosi
b) - Responsabiflzar-se por todos os ônus e obrigações concêrnentes à legislação
fiscal-, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e

compromi-ssos assumidos, a qualquer titulo, pêrante seus fornecedores ou terceiros
em razão da execução do objeto contratado;
c) - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
execução do contrato, que o reprêsente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prêstar os informes
e esclarecimentos solicitados;
e) - Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuÇão do contralo, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
f) - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou êm partê, o objeto deste
lnstrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
S) - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilídade com as obrigações
assurriidas, todas as condiçÕes de habilitaÇão e qualificação exigidas "),ffiryaito
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processo ficitatório, apresentando ao contratante os documentos necessários, sêmpreque solicltado.
h) Efetuar a execuÇão dos serviços em perfeitas condições, conforme especificaçôes,prazo e 10ca1 constant.es no Termo de Referência e seus anexos.1) Nao será admitida a subcontratação do objeto l-icitatorio;
i) Reparar, corrigir, remover, reconstruj-r ou substituir, a suas expensas, no totalo11 em parte, o obieto do contrato em quê se verificarem víciãs, defeitos ouincorreçôes resultantes de sua execuÇão ou de materiais nela empregiaclos.

cráusur,A DÉc:lÍÀ - DÀ .AtrERAÇÃo E ExrruçÀo:
Este contrato poderá ser al-terado com a devlda Sustificativa, unilateral-mente pelo
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previ-stas nosArts. 724 a 136 e sua extinção, formafmente motivada nos autos do procêsso,
assegiurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições
dos Arts. 137 a 139, todos da Le1 14.L33/21
Nas al-teraçôes unilaterals a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da LeiL4-L33/27t o Contratado será obrigado a aceitar, nas mêsmas condiÇões contratuais,
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite
fixado no Art. I25, do mesmo diploma legal, do valor inicial- atuafj-zado do
coatrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, sa]-vo
as supressões resultantês de acordo celebrado entre os contratantês.

Cláusul.à DÉcIt,ÍA PRIMEIR,À - Do RECEBTMENTo:
Executada a presente contrataÇão e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto peto
contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. :-4o, da Lei
74 .L33 /2L.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento
provisório, se dará pelas partes, quando verj-fj-cado o cumprimento das exigências de
caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso
do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas
partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistori-a, que comprove o
atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CIáusuLÀ DÉcndÀ SEGT,NDÀ - DÀs PEIiIÀI.IDÀDES:
O Contratado será responsabilizado adr,inistrativamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infraçÕes previstas no Art. 155, da Lei t.4.133/2L e
serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma 1egial, as seguintês sançÕes: a - advertência
apli-cada exclusivamente pela infração admlnistrati-va de dar causa à inexecução
parcial do contrato, quando não se justifi-car a imposição de penalidade mais grave;
b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de aLraso injustificado na execução do objeto da contratação; c -
multa de 108 (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas prevj-stas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanÇão, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos fI, IÍI, IV, v, VI e VII do caput
do referj-do Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
g.rave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Admlnistração Pública direta e indireta de todos os entes federativos. pelo prazo
de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infraçôes administrativas previ-stas
nos incisos VIII, IX, X, xI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos I1, IfI, IV, y, VI e VII do caput
do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mai-s grave que a sanção
referida no § 4o do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções
previstas na Lel 74.733/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamênto a que o Contratado vier a fazex jus, acrescido de juros
moratórios de 1? (um por cento) ao mês, on, quando for o caso, cobrado
j udicialmente .

crÁusur,A DÉcüíA TERcETRÀ - DÀ co!íprNsÀÇÃo FrNÀlrcErRA ' tr-?f1'-
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Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nôs têrmos deste instrumento, e desde
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida
a compensaçâo financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a
data correspondentê ao efetj-vo pagamento da parcela- Os encargos moratórios devidos
em razâo do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte
fórmuIa: EM : N x VP x Ir onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre
a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamentoi VP : valor da parcela a
ser paga; e I : indice de compensação financeira, assim apurado: I : (TX + 100) +
365, sendo fx : percentual do IPCA-IBGE acrnnulado nos últimos doze meses ou, na sua
falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do
referido indice estabelecido para a compensaçâo financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o
que vi-er a sêr determinado pela leqislaÇão então em vigor.

cLÁusIII,À DÉcI!À euÀREÀ - Do FoRo:
Para dirimir as quêstôes decorrentes destê contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Guarabira - PB.

E, por êstarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias,
o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

DUAS ESTRÀDAS - PB, de de

TESTEMUNHAS PET,O CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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